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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

  PREGÃO PRESENCIAL Nº 086/2023-CEL/SEVOP/PMM 

 

SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE MARABÁ – SSAM 

1. DO OBJETO 

1.1.   Aquisição de gêneros alimentícios compostos em cestas básicas destinadas aos agentes de 

conservação do Serviço de Saneamento Ambiental de Marabá – SSAM, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QUANT. ESPECIFICAÇÃO 

1 
1.200 

UNIDADES 

CESTA BÁSICA CONTENDO OS SEGUINTES PRODUTOS: 

01 PACOTE DE ARROZ TIPO 1 (EMBALAGEM DE 5KG) 

03 KG DE FEIJÃO CARIOCA TIPO 1, (EMBALAGEM DE 1KG cada) 

01 PACOTE DE AÇÚCAR TIPO CRISTAL (EMBALAGEM DE 2KG) 

01 PACOTE DE CAFÉ A VÁCUO TORRADO E MOÍDO (PCT 500G) 

01 ÓLEO DE SOJA REFINADO 900ML 

02 PACOTES DE MACARRÃO TIPO ESPAGUETE Nº 08 (PCT 500G cada) 

02 PACOTES DE BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER (PCT 

400G cada) 

01 PACOTE DE SAL REFINADO IODADO (EMBALAGEM DE 1KG) 

02 LATAS DE SARDINHAS (LATA, PESO LIQUIDO DE 125G cada) 

02 PACOTES DE FLOCÃO DE MILHO (PCT DE 500G cada) 

02 KG DE FRANGO CONGELADO (COXA E SOBRECOXA) 

01 PACOTE DE FARINHA DE MANDIOCA FINA (PCT DE 1KG) 

01 PACOTE DE LEITE EM PÓ INTEGRAL (EMBALAGEM DE 400G) 

01 POTE DE MARGARINA CREMOSA COM SAL, COM 65% DE 

LIPIDIOS (POTE DE 250G) 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A análise da Lei Municipal N.º 17.838/2018, permite identificar que foram atribuídas ao 

Serviço de Saneamento Ambiental de Marabá (SSAM) as competências para promover a 

elaboração, implantação e gestão de políticas públicas de saneamento básico, especialmente no 
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que se refere a limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, incluindo a administração do 

Aterro Sanitário de Marabá, assim como o desenvolvimento e gestão do Sistema de Iluminação 

Pública do município. 

2.2. Por força de lei, são ainda competências do SSAM, o planejamento e execução de ações de 

recuperação em vias de transporte urbanas não pavimentadas, para facilitar o acesso e 

especialmente o escoamento dos efluentes pluviais e de resíduos sólidos. 

2.3. Desta feita, a aquisição de cestas básicas se trata de medida de alcance social, pois estende-se 

à laboriosa classe dos servidores públicos municipais ligados a limpeza urbana e coleta de 

resíduos sólidos, servindo como incentivo e valorização, dada a essencialidade e relevância 

desse serviço ao município. 

2.4. A valorização dos agentes de conservação é um dos pontos cruciais para a distribuição das 

cestas básicas a estes servidores, os quais são extremamente importantes para a manutenção 

dos serviços de limpeza urbana no município, trazendo através do seu trabalho, qualidade 

ambiental à população com logradouros, praças e vias públicas em geral limpos e sem acúmulo 

de resíduos. 

2.5. Portanto, como forma de reconhecimento do trabalho bem desenvolvido e buscando incentivá-

los a prestar um serviço cada vez melhor, a distribuição gratuita das cestas básicas vem a 

reforçar a estima desta Autarquia para com os seus agentes de conservação. 

2.6. Cabe enfatizar que os gêneros alimentícios que compõe a cesta básica em comento, enumerados 

no art. 3º, da Lei Municipal N.º 17.815/2017, estão em conformidade com o disposto no art. 6º, 

da Lei Municipal N.º 17.398/2009, com redação conferida pela Lei Municipal N.º 17.539/2012, 

que versam sobre a Política de Assistência Social no Município de Marabá. 

2.7. Por força da alteração inserida pela Lei Municipal n.º 17.838, de 04 de janeiro de 2018, o 

número máximo de servidores para o Cargo de Agente de Conservação que podem ser 

contratados pelo SSAM alcança o total de 1.200 (mil e duzentos) servidores. 

3. JUSTIFICATIVA PELA ADOÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA 

3.1. É cediço que o art. 1º, §1º, do Decreto Municipal N.º 16, de 17 de fevereiro de 2020, determina 

a obrigatoriedade da utilização do pregão em sua modalidade eletrônica, no entanto, o §4º do 
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mesmo dispositivo traz exceções, desde que comprovada a “inviabilidade   ou a 

desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica.” 

3.2. A utilização da modalidade de licitação pregão presencial, no vertente caso, se define devido a 

necessidade de a contratada ter sede na cidade de Marabá/PA, dada a peculiaridade do objeto 

licitado, visando garantir a execução do contrato sem riscos de continuidade, bem como facilitar 

a fiscalização, e que se busca, ainda, estimular a economia da cidade, com a utilização de mão-

de-obra local, fomentando a geração de emprego e renda. 

3.3. Em análise, o Acordão N.º 265/2010-Plenário, referente ao Decreto N.º 3.555/2000 diz que, 

utilize, sempre que possível, a modalidade de pregão para a aquisição de bens e serviços 

comuns, assim considerados aqueles cujos padrões de desempenho e de qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo Edital, por meio de especificações usuais no mercado, podendo, 

todavia, adotar outra modalidade, mas, neste caso, desde que a escolha seja devidamente 

justificada. 

3.4. Esta entidade entende que quando o recurso para custear as contratações com utilização do 

Erário Municipal deve-se utilizar a licitação na modalidade Pregão Presencial. 

3.5. A adoção da modalidade pregão presencial não faz restrição à competitividade, com preferência 

por empresas sediadas na cidade de Marabá/PA e região, visto que, as licitações são publicadas 

nas imprensas oficiais, além de que os Editais ficam disponíveis no Portal da Transparência do 

município, e com as tecnologias atuais, na rede mundial de computadores, havendo somente a 

questão da distância para deslocamento de um representante para participação no certame. Em 

comento, vejamos, se uma empresa que não possui condições de participar in loco de uma 

licitação distante de sua sede, tampouco terá condições de, caso seja declarado vencedor, 

cumprir o contrato em total consonância com as suas exigências de execução, o que de maneira 

nenhuma afronta os princípios da impessoalidade, igualdade e competitividade. 

4. JUSTIFICATIVA PELA NÃO APLICAÇÃO DE COTA A MICROEMPRESA (ME) E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

5.1. O Estatuto Nacional da Microempresa – ME e da Empresa de Pequeno Porte – EPP, instituído 

pela Lei Complementar N.º 123/2006, tem, dentre outros, o objetivo de ampliar a participação 
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das ME/EPP’s nos procedimentos de aquisições de bens e serviços da Administração Pública, 

a teor do que determina os artigos 47 e 48, do referido diploma legal. 

5.2. Lado outro, diante de determinadas situações concretas, o mesmo diploma legal relativiza os 

benefícios concedidos às ME/EPP’s, nos termos do art. 49, II, III e IV, da Lei Complementar 

N.º 123/2006. 

5.3. Por vezes a limitação quanto a participação de licitantes em procedimentos licitatórios, diante 

da exclusividade para ME/EPP ou definição de cotas a estas, é causa de fracasso de certame 

licitatório ou de frustração do Poder Público, que não consegue adquirir seus bens e serviços 

com a qualidade necessária ou pelo preço estimado de referência, conforme deve preconizar os 

instrumentos convocatórios, desencadeando uma série de onerosidades à Administração. 

5.4. Da mesma forma, em situações onde a complexidade do objeto, ainda que o certame não 

ultrapasse o valor determinado no art. 48, I, da Lei Complementar N.º 123/2006, necessita de 

fornecedores ou prestadores de serviço com critérios elevados de qualificação ou de notória 

experiência na distribuição/execução do objeto, é ponderável que a exclusividade ou cota a 

ME/EPPP não seja estabelecida. 

5.5. Sob outra perspectiva, atribui-se ainda discricionariedade administrativa para a não aplicação 

de cota ou exclusividade de participação de EPP ou ME quando sob o argumento de beneficiar 

tais institutos concedendo-lhes tratamento diferenciado, restar previsível prejuízo ao poder 

público, porque é mais vantajoso que o objeto seja licitado de forma conjunta ou seguindo uma 

padronização já estabelecida ou necessária. 

5.6. Na espécie, verifica-se a necessidade de agrupamento de itens em lote único, sem reserva de 

cotas a microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP), o que resultará em maior 

eficiência na gestão contratual, bem como no processo de fornecimento, haja vista ser notório 

o fato de que ao se utilizar de muitos fornecedores para a entrega pode gerar complicações 

desnecessárias. Em tempo, tal medida tem o escopo de garantir a compatibilidade e a 

uniformidade de eventuais aquisições, assim como assegurar um melhor gerenciamento por 

meio de única ata de registro de preços. De igual modo, o agrupamento acarretará vantagem à 

Administração, na medida em que se gera economia de escala, pois implica em aumento de 
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quantitativos e redução de preços a serem pagos, o que traz à baila a exceção prevista na 

segunda parte do inciso III do art. 49 da Lei Complementar N.º 123/2006. 

5.7. Dessa forma, é importante ponderar os princípios pertinentes ao certame licitatório, como o da 

competitividade, da economicidade e da eficiência, bem como os demais previstos no art. 3º, 

da Lei N.º 8.666/93, para salvaguardar o interesse público na sua busca pela proposta mais 

vantajosa diante da necessidade de contratação/aquisição pública. 

5.8. Feitas tais considerações, importa informar que para a aquisição do objeto supracitado não se 

mostrou vantajoso para a Administração Pública a aplicação de cotas de ME/EPP’s, pelas 

razões acima descritas. 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os gêneros alimentícios, com exceção do frango congelado, deverão estar compostos em cestas 

básicas (1.200 unidades) de acordo com a quantidade descrita para cada uma delas, 

devidamente acondicionados de forma reunida em uma única embalagem de saco plástico de 

polietileno, transparente, reforçado, resistente, impermeável e atóxico (para cada unidade de 

cesta básica). Respeitando todas as descrições dos produtos, pesos, quantidades e qualidades 

dos itens, em até 05 (cinco) dias, contados da expedição da ordem de serviço, devendo os bens 

ser entregues no núcleo de apoio do Serviço de Saneamento ambiental de Marabá – SSAM, 

localizado na Avenida Sororó, N.º 77-A, bairro Jardim Vitória, Marabá-PA.  

5.2. Com relação ao frango congelado, o mesmo deverá ser entregue separadamente dos demais 

itens componentes da cesta básica, em caminhão com câmara frigorífica refrigerado de acordo 

com condições de temperatura adequada de armazenamento para a conservação do produto, em 

até 24 (vinte e quatro) horas, contados da expedição da ordem de serviço.     

5.3. Os produtos componentes das cestas básicas deverão conter a validade mínima de 30 (trinta) 

dias após a distribuição das mesmas aos servidores.   

5.4. Os produtos fornecidos deverão estar rigorosamente dentro das especificações estabelecidas 

neste Termo de Referência e nas Propostas. A inobservância destas condições implicará recusa 

do produto sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da contratada inadimplente. 
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3.  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

6.1.4.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5.  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

7.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1.  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal; 

7.1.2.  responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.3.  substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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7.1.4.  comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

7.1.5.  manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1. Ficam designados para cumprir as atribuições de representar o Serviço de Saneamento 

Ambiental de Marabá no acompanhamento e fiscalização do contrato advindo do processo em 

epígrafe, nos termos do art. 67, da Lei N.º 8.666/93, os servidores ODILON CERQUEIRA 

LEITE, Coordenador de gestão, Portaria N.º 092/2020-SSAM/PMM, e MAGDENBERG 

SOARES TEIXEIRA, Diretor Administrativo, Financeiro e Contábil, Portaria N.º 061/2022-

SSAM/PMM, na condição de titular e substituto, respectivamente, ambos lotados no Serviço 

de Saneamento Ambiental de Marabá – SSAM, para acompanhar e fiscalizar a realização, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;  

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 70, da Lei n.º 8.666, de 1993; 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 
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9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.1.1.  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei n.º 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos 

termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666, de 1993. 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29, da Lei n.º 8.666, de 1993.  

9.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

9.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
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sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

9.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa n.º 03, de 26 de abril de 2018. 

9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

9.10.   Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

9.11.   Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

ao SICAF.   

9.12.   Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

9.13.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 
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9.14.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
(6 /100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
                                                                365 

10. DO REAJUSTE  

 

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

10.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 

índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

10.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 
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10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei N.º 10.520, de 2002, a Contratada que: 

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. cometer fraude fiscal; 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1.  Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

11.2.2.  multa moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

11.2.3.  multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

11.2.4.  em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.2.5.   suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos;  

11.2.6.   impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

11.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa no subitem 11.1 deste Termo de Referência. 



 

 

 

 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICÍPAL DE MARABÁ 

SSAM – SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE MARABÁ 

 

  

           ___________________________________________________________________________________________ 
   
  
  

  

  

F        Folha 31, Paço Municipal 

          Nova Marabá, Marabá-PA 

          CEP: 68.501-060 

C       CNPJ: 05.853.163/0001-30 

F        Avenida VP-8, Folha 26, Quadra 07, Lote 04, 
          Edifício Ernesto Frota, Subsolo  

          Nova Marabá, Marabá-PA  

          CEP: 68.509-060        

          CNPJ: 05.555.362/0001-62                             

 

 

 

11.2.7.     declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.2, 11.2.3 e 11.2.4 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

11.4.1.   tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

11.4.2.   tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.4.3.   demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa deste município e cobrados judicialmente. 

11.7. Apuradas a responsabilidade que ensejem sanções administrativas em decorrência da 

licitação ou contratação deste objeto haverá inscrição no Cadastro Municipal de Empresas Punidas 

– CMEP e SICAF, quando cabíveis.  

 

12. ESTIMATIVA DE PREÇOS   

12.1.     O custo estimado da aquisição de tal objeto é de R$248.848,80 (duzentos e quarenta 

e oito mil oitocentos e quarenta e oito reais e oitenta centavos). 

 

13.   DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

13.1.  Menor preço por item. 
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14.     VIGÊNCIA DO CONTRATO 

14.1. O contrato terá sua duração vinculada à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

nos termos do caput do art. 57 da Lei N.º 8.666/93. 

 

15.   FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

15.1. Aplica-se aos casos omissos, durante a execução contratual, o teor da Lei Federal N.º 

10.520/2002, Decreto Municipal N.º 44/2018, Decreto Municipal N.º 061/2003, Lei Complementar 

N.º 123/2006, Lei Complementar Municipal N.º 13/2021, Lei Federal N.º 12.846/2013, 

regulamentada pelo Decreto Municipal N.º 028/2018, aplicando-se, subsidiariamente, no que 

couberem, as disposições da Lei Federal N.º 8.666/1993 e suas alterações. 

 

16.   DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1.  O objeto será pago com recursos financeiros oriundos do Erário Municipal, alocados na 

seguinte dotação orçamentária: 2701 – Ambiental Saneamento; 15.452.0020.2.126 – 

Operacionalização dos Serviços Urbanos - 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

 

Marabá-PA, 22 de agosto de 2023. 

 

ELEM CRISTINA DE ANTUNES COSTA 

 Coordenadora I  

Portaria N.º 025/2019-SSAM 

 

HOMOLOGADO POR:  

 

MÚCIO EDER ANDALÉCIO 
Diretor Presidente 

      Portaria N.º 221/2017 – GP/PMM 
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